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Solicitação
Número

284

Tipo

Contratação de Serviço

Emitido em

30/08/2023

Quantidade de itens

1
Processo GeradoSolicitante

Código

1004092- Dione Luiz da Silva

Número

463/2023
Local

DEPTO COMPRAS 14
Órgão

Forma de pagamento
Descrição

30 dias

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS06

Tipo

Entrega
Local Prazo

10 Dias

Nome

Depósito bancário

Descrição:

Modalidade: Inexibilidade

Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado através do Departamento Financeiro da PREFEITURA 

MUNICIPAL em até 30 dias após o recebimento e aceitação da nota fiscal pelo Departamento de Compras 

(Entende-se por aceitação da nota fiscal, a entrega dos anexos devidamente preenchidos atendendo o 

cumprimento da instrução normativa Municipal – IN 01/2018, deverá ainda, vir atestada pelo gestor e 

fiscal do contrato). 

Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro 

rata tempore” do Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA).

A empresa vencedora da licitação deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto aos Bancos 

Oficiais - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Caso contrário, se a empresa possuir somente 

contas em instituições diferentes das supra citadas, deverá arcar com as custas referentes as 

transferências bancárias/TED/DOC/PIX. O custo atual é variável, sendo o valor máximo de R$ 11,50 

(Onze reais e cinquenta centavos) por operação.

Deverá constar na Nota Fiscal:

1. Número da Inexigibilidade

2. Número Contrato

3. Número Aditivo se houver

4. Recebimento conforme Decreto que nomeia os fiscais dos contratos firmados pela Administração 

Municipal

5. Anexos para todas as notas (Todas as negativas fiscais mais CNDT)

A data para entrega de Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser 

encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.    

OBJETO: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta para auxiliar no desenvolvimento, 

implementação e monitoramento do Plano Anual de Contratações e do Calendário Anual de Contratações.

VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data da assinatura, prorrogável até o limite legal, conforme art. 57 

da Lei 8.666/93. Em havendo prorrogação o índice de reajuste a ser utilizado será o IPCA.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA as seguintes, para a totalidade do objeto: 

1 - Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal do contrato, através do(s) responsável(is) 

técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o 

fiscal do contrato, a não ser por iniciativa deste último; 

2 - Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público, 

empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus, nos termos do 

art. 70 da Lei nº. 8.666/1993; 

3 - Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao 

Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, 

culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

4 - Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste 

contrato, de acordo com as especificações determinadas.

5 - Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 
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a) Executar o objeto de acordo com as orientações da Administração Municipal; 

b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade; 

c) Substituir produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas, não 

cabendo à firma executante o direito de indenização;

d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do 

Município. 

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento 

efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal nº 16480, 

de 30 de julho de 2020. 

Art. 4º Constituem atos lesivos à administração pública, todos aqueles praticados pelas pessoas 

jurídicas mencionadas neste Decreto, que atentem contra o patrimônio público nacional ou 

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 

ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, a 

administração municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as 

seguintes penalidades: 

I - Advertência;

II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 

desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicada oficialmente; 

III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto registrado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado 

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à prefeitura do 

município, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93; 

IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento ensejar a 

rescisão contratual; 

V - A licitante vencedora que deixar de celebrar o contrato, não mantiver sua proposta, deixar de 

entregar documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em todas as fases 

contratuais, ensejar o retardamento da execução do certame, falhar ou fraudar na execução do objeto 

pactuado comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 

contratar com a administração pública e, será descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações 

legais; 
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Parágrafo primeiro - as sanções previstas nos incisos "I e V" desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com as dos incisos II a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

Parágrafo segundo - a multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do 

município de Dois Vizinhos ou quando for o caso, cobrada judicialmente;

Parágrafo terceiro - a critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no 

todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pela empresa 

detentora do contrato, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e 

aceito pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, que fixará novo prazo, este improrrogável, 

para a completa execução das obrigações assumidas. 

Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a suspensão temporária 

de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração ao licitante que: 

I) Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 

pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

II) Não mantiver a sua proposta. 

Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 

que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 

pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem 

prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de 

suspensão de licitar e contratar com a prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, garantida a ampla defesa. 

Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as demais 

penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90; 

Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a contratada 

apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido 

a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias 

úteis a contar do recebimento da notificação.

JUSTIFICATIDA DA MODALIDADE: Justifica-se de acordo com a vigente legislação art.25, inciso I da lei 

8666/93.

RAZÃO DA ESCOLHA DA EMPRESA: A empresa é fornecedora exclusiva do aplicativo GovPlan, conforme carta 

de exclusividade fornecida pela ASSESPRO/PR.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Conforme Estudo Técnico Preliminar em anexo.

O contrato deverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Públicos do Município de Dois Vizinhos, 

conforme previsto no Decreto nº 16549/2020, artigo 27, alínea “D” de acordo com os princípios e 

critérios de conduta nele estabelecidos.

DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: A contratada deverá contribuir para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade 

ambiental, de acordo com o ART. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o ART. 3º da 

LEI N.º 8.666/93 e com o ART. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010.

Todos os documentos devem ser impressos preferencialmente em papel reciclável.

DA ENTREGA: O acesso a plataforma devera ser disponibilizados em prazo não superior a 10 dias, 

conforme orientações do fiscal do contrato.

DO GESTOR: A gestão do contrato será de responsabilidade do Secretario Municipal de Administração e 

Finanças Sr. Vilmar Possato Duarte.

FISCAL: Dione Luiz da Silva

SUPLENTE DE FISAL: Rudinei Curzel

FONTE DE RECURSO: Livre.

DO VALOR: O valor pago será aquele constante na proposta.

DO PREÇO: De acordo com a proposta comercial para a utilização da ferramenta o valor é de R$ 

12.990,00 (doze mil e novecentos e noventa reais).

Trata-se de serviço novo no mercado, o qual ainda não tem parâmetros de contratação idêntica, porém 
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a análise da solução levantada por meio dos valores pagos por ferramentas similares, denota que o 

valor está dentro da realidade, tendo em vista principalmente o 1º Aditivo ao Contrato 019/2022, em 

anexo.

Proponente: 

GOVPLAY SISTEMAS INTELIGENTES LTDA

CNPJ: 50.768.912/0001-86

A proponente deverá indicar um preposto para tratar da execução do contrato junto a administração 

Municipal.

DADOS PARA PAGAMENTO:

Agência: 1622-5

Conta 464-2

Instituição Financeira: Banco do Brasil

Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá consta na Nota Fiscal.

Justificativa:

Conforme CI 0388/2022 do Departamento de Compras e autorização da Secretaria de Adminisração e 

Finanças. Protocolo 84690/2023.

Lote

001 Lote 001

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor

298314 Licença anual de utilização da plataf orma Gov Plan AA 1,00 12.990,00 12.990,00

Ferramenta tecnológica para auxilio ao Planejamento das Compras Públicas do Município de 
Dois Vizinhos/PR. 
Plataf orma Gov Plan.
Código INPI n° BR 51 2023 001999 2.

06 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.0003-2025 ATIVIDADES DOS SETORES INTERNOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00000 Recursos Ordinários (Liv res)01890
Do Exercício 1,00 12.990,00

TOTAL 12.990,00

TOTAL GERAL 12.990,00

Subtotal por fonte de recurso e conta de despesa

06.001.04.122.0003.2025                               12.990,00

      Cod 01890  Fonte 00000 G.Fonte E             12.990,00

Dione Luiz da Silva

Emissor
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